
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.815 - SP (2017/0082699-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA LIA PINTO PORTO E OUTRO(S) - SP108644 
AGRAVADO  : ANDRE APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPVA. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA  QUE  
NÃO GERA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO 
PROPRIETÁRIO, EM RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À 
ALIENAÇÃO. PRECEDENTES.

I - A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o art. 134 
do Código de Trânsito Brasileiro refere-se às penalidades (infrações de 
trânsito), não sendo possível interpretá-lo de forma ampliativa para criar 
responsabilidade tributária ao antigo proprietário,  não prevista  no  CTN, em 
relação a imposto, no que se refere ao período posterior à alienação. 

II - Ressalte-se que a exigência de encaminhamento do  
comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo referido, não  se 
caracteriza como condição nem como ato constitutivo da transferência da 
propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a responsabilidade do antigo 
proprietário pelas penalidades impostas e suas reincidências até a data da 
comunicação. Precedentes: AgInt no REsp 1.576.601/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/8/2016, DJe de 25/8/2016; 
AgRg no REsp 1.576.541/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 8/3/2016, DJe de 14/3/2016; e AgRg no AREsp 
534.268/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
16/4/2015, DJe 24/4/2015.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.084.815 - SP (2017/0082699-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por André Aparecido de Souza 

contra o Estado de São Paulo, objetivando declaração de inexistência de relação jurídico 

tributária. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 1.061,94 (mil, sessenta e um reais e noventa e 

quatro centavos).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelou o autor ao 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o qual negou provimento ao recurso em acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO - ação de obrigação de fazer c/c declaração de inexistência de 
relação jurídico-tributária com pedido de tutela antecipada - cobrança de multas e 
IPVA - o veículo foi alienado em 2007, porém, não houve comunicação do fato ao 
órgão competente - artigo 134, do CTB - o antigo proprietário, solidariamente, 
continua respondendo pelas infrações impostas - Recurso desprovido.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi conhecido e provido 

para declarar a ilegitimidade passiva do recorrente com relação aos débitos tributários relativos 

a exercícios posteriores à data de tradição do veículo automotor, bem como para inverter os 

ônus sucumbenciais.

Desse modo, a parte recorrida interpõe agravo interno ao argumento de que é 

vedada a incursão ao acervo fático-probatório, na medida em que redefiniu a conclusão do 

aresto local. Aduz que o autor não trouxe aos autos nenhum documento que prove que a 

motocicleta foi alienada, de modo que pugna pelo provimento de seu recurso.
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Contraminuta da parte agravada em que requer o desprovimento do recurso e 

consequente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que a Corte de origem não afastou a tese de 

preenchimento do recibo de transferência do veículo. Com efeito, pois o juízo monocrático 

atestou, à fl. 125, que "conforme certidão em anexo, o Tabelião de Notas de Dourado-SP 

informa que o requerente preencheu o recibo de transferência do veículo, tendo reconhecido a 

firma em 02/04/2007".

Tal constatação não foi afastada pelo Tribunal de origem, o qual apenas 

consignou que não há "nenhuma comunicação de venda ou transferência do veículo, conforme 

demonstram os documentos de fls. 23/26 (...)". Nesse contexto, a responsabilidade tributária 

pelo pagamento de IPVA de exercícios futuros à alienação não atinge o alienante, mesmo 

diante da ausência de comunicação da transferência ao órgão de trânsito, sendo vedada a 

interpretação ampliativa do art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro.

Nesse sentido, são os precedentes seguintes:

TRIBUTÁRIO.   PROCESSUAL  CIVIL.  SÚMULAS  126/STJ  E  
280/STF.  NÃO INCIDÊNCIA.   ALIENAÇÃO   DE   VEÍCULO  AUTOMOTOR.  
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA  PELO  PAGAMENTO  DE  IPVA  APÓS 
ALIENAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Discute-se nos autos a responsabilidade tributária pelo pagamento de  
IPVA  nos  casos  em  que  os  fatos geradores ocorreram entre a alienação dos 
veículos e a comunicação ao DETRAN.

2. O deslinde da controvérsia não requer a análise de lei local. Logo, não se 
aplica ao presente caso a Súmula 280 do STF, tampouco o acórdão  estadual  
fundamentou-se  em  matéria constitucional, o que afasta também a incidência da 
Súmula 126/STJ.

3.  Conforme  a jurisprudência dominante desta Corte, "É ilegítima a 
cobrança  de imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA) que  já se 
alienara, independentemente da ausência de comunicação da transferência  ao órgão 
de trânsito" (AgRg no AREsp 296.318/SC, Rel. Ministra  ELIANA  CALMON,  
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SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2013, DJe 9/10/2013).
Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.576.601/SP, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2016, DJe de 
25/8/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPVA. 
ALIENAÇÃO DE VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO, NA FORMA DO 
ART. 134 DO CTB. CIRCUNSTÂNCIA  QUE  NÃO  GERA  
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA AO ANTIGO PROPRIETÁRIO, EM 
RELAÇÃO AO PERÍODO POSTERIOR À ALIENAÇÃO. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. De inicio, registra-se que, tendo o acórdão recorrido analisado a 
controvérsia   com   amparo  no  art.  134  do  Código  de  Trânsito Brasileiro,  ainda 
que mencione a lei local, revela-se inaplicável o óbice da Súmula 280/STF.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro refere-se às penalidades (infrações de trânsito),  não  
sendo  possível  interpretá-lo ampliativamente para criar   responsabilidade  tributária  
ao  antigo  proprietário,  não prevista  no  CTN, em relação a imposto, no que se 
refere ao período posterior à alienação. Ressalte-se que a exigência de 
encaminhamento do  comprovante (comunicação), na forma prevista no artigo 
referido, não  se  caracteriza  como  condição  nem  como  ato constitutivo da 
transferência da propriedade, tendo como finalidade apenas afastar a 
responsabilidade do antigo proprietário pelas penalidades impostas e suas 
reincidências até a data da comunicação. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.576.541/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/3/2016, DJe de14/3/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0082699-0 AREsp 1.084.815 / 

SP

Números Origem:  00013733720118260566  13733720118260566  20120000431866  88/2011  882011

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA LIA PINTO PORTO E OUTRO(S) - SP108644 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA LIA PINTO PORTO E OUTRO(S) - SP108644 
AGRAVADO  : ANDRE APARECIDO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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